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O Prefeito ~hmicipal da EStância de São José dos 
Campos , no uso de suas atrlbuições legais e como autoriza o artigo 39 
inciso V, combinado com o artigo 65 , § 3º, do Decreto Lei Complementar 
nº 9 de 31 de dezembro de 1969 , e 

CONSIDEruu~~o o que consta do artigo 68 e seus p~ 
rágrafos do Decreto Lei acima mencionado; 

CONSIDERANDO ainda o que consta do Proc esso Inter 
no nº002017/76 , que capeia o Edital de Chamamento nºOOl/DS/76 ; e -

CONSIDERANDO finalmente que a permissão tem que 
ser sempre entendida como de tÍtulo precário ; 

DECRETA 

Artigo 1º - Fica permitida à Firma APOLO-~OBILIÁ 
RIA E EMPREENDIMENTOS LTDA . , a instalação e manutenção nas vias e 1~­
gradouros pÚblicos de cerca de 200 (duzentos) abrigos de Ônibus neste 
MunicÍpio . 

Parágrafo Único - A Prefeitura através de seu De 
partamento de Obras e Viação fornecerá à Permissionária por escrito,o 
cronograma de instalação constando local , prazo de inicio e término , 
quantidades iniciais e parciais e outros elementos necessários à per 
feita implantação dos abrigos . -

Artigo 2º - A Permissionária fica autorizada a fi 
xar nos abrigos propaga~das comerciais , inclusive de terceiros , atra 
vés de contratos com os interessados , sem qualquer responsabilidade , 
participação ou Ônus da Prefeitura, exceto aqueles que sejam atentató 
rios à moral e aos costumes . 

Artigo 3º - Os contratos de propagandas comerclals 
a serem feitos com as firmas particulares interessadas deverão obede 
cer rigorosamente a minuta anexa ao Processo Interno nº002017/76,apr~ 
vado pela Prefeitura . 

Artigo 4º - Os abrigos de Ônibus a serem instala­
dos e manti dos pela Permissionária deverão obrigatoriamente obedecer 
o modelo e características técnicas constantes do Processo Interno 
mencionado no artigo anterior e aprovado pela Prefeitura . 

Arti go 5º - Todas e quaisquer despesas de instala 
ção e posterior manutenção dos abrigos , enquanto durar a permissão se 
rao por conta única e exclusiva da Permissionária . 

Artigo 6º - Fica certo que os abrigos de Ônibus -
instalados reverterão à Prefeitura automaticamente, sob a forma de 
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doação , sem que haja necessidade de qualquer outra formal ização por 
escrito; bem como tal reversão não acarretará qua1squer ônus para a 
Municipalidade, expi rado o prazo assinalado no artigo 9º deste Decre 
to. 

trabalhar nas 
ta inst alação 
de pedestres. 

Artigo 7º - Fica a Permi ssionária autorizada a 
vias e logradouros pÚblicos do MunicÍ pio para a perfei 

dos abri gos, com o mÍ nimo de prejuÍzo para circulação = 

Parágrafo Primeiro - Sempre que a Permissionária 
no exercÍcio de suas atividades danificar calçadas ou ruas, fará às 
suas prÓprias expensas, toda e qualquer reparação necessária . 

Par ágrafo Segundo - Se a Permissionária não pro­
ceder aos repar os nas calçadas ou vi as a Prefeitura poderá fazê- lo , co 
brando posteriormente da Permissionár ia , amigável ou judicialmente,os 
pre j u i zos sofridos. 

Artigo 8Q - A Permissionár ia fica obri gada a pr~ 
ceder, peri odi camente, enquanto durar a permissão , a manutenção e con 
servação dos abrigos a fim de se evi tar sua má aparência ; bem como a 
catar toda e qual quer notif icação da Prefeitura, no sentido de repa-­
ros , quanto ao aspecto , mudança de local, pr azos e outras emanadas pe 
l o Departamento de Obras e Viação da Prefeitura , ou outro Órgão com 
petente . 

Parágrafo Primeir o - A Permissionária deverá den 
tro do prazo de 5 (cinco) di as a contar da notificação da prefeitura 
providenciar as solicitações encaminhadas. 

Par ágrafo Segundo - Caso a Permissionária nao pr~ 
vi denciar as solicitações feitas, deverá no prazo de 48 : 00 horas ju~ 
tificar por escrito , o não cumprimento das obrigações . 

Par ágrafo Terceiro - Se as justificativas, a cri 
téri o único da Prefeitura n ão forem acei tas e acatadas, ou ainda hou­
ver descumprimento de quaisquer outras obrigações , a presente permis­
são poder á ser resc i ndida por i nadimplemento da Permissi onária . 

Artigo 9º - A present e permissão é válida pelo 
prazo de 30 ( tri nta meses contados da data deste Decreto e não tem ca 
ráter de exclusividade . 

Artigo l O - A Prefeitura se reserva o direito de 
revogar apr esen te permissão independen te de qu alquer notificaçãc jud~ 
cial ou extra- judicial , facul tando à Permissionár ia a retirada im~ 
diata dos abrigos, se não se exaurir o prazo assinal ado na cláusula -
anterior. 

Parágrafo Primei ro - Fica certo que a revogaçao -
da permissão pel a Prefei tura não implicará em quaisquer r esponsabili­
dades perante as f i rmas contratantes da propaganda. 

.; . 
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Parágrafo Segundo - A Prefeitura ao cancelar a 
permissão antes do prazo previsto , deverá oficiar à Permissionária 
com antecedênc1a mínima de 20(vinte) dias . 

Art igo ll - Se a Permissionária der causa ao can 
celamento da presente permissão , descumprindo qualquer das obrigações 
antes do término pré-fixado , fica certo desde já que os abr igos ime­
diatamente passarão a integrar o patrimÔnio da Prefeitura . 

Artigo 12 - Enquanto durar a validade do presente 
Decreto a Permissionária , sem autori zação por escrito da Pr efeitura, 
não poderá t ransferir, a terceiros a presente permissão 

Artigo 13 - As implicações trabalhistas , previden 
ciárias e de natureza fiscal serão da alçada exclusiva da Permissiona 
ria , não respondendo a Prefeitura em qualquer hipÓtese ou circunstân: 
cia por es t as verbas . 

Artigo 14 - Se for da conveniência da Permission~ 
ria, dependendo sempre da orientação do DOV , e desde que não acarrete 
nenhum Ônus para a Prefeitura, poderá a Permissionária substituir pe 
l os seus , os abrigos j á existentes e instalados de propriedade da Pre 
fe i tura ; r einstalando-os em novos l ocais . 

Art i go 15 - Est e Decreto entrará em vigor na dat a 
de sua publicação revogadas as disposições em contrário . 

de abril de 1976 . 
Prefeitura da Estânc1a de São José dos Campos , 02 

~~-\ 
Edna~~de Paula Santos 
~to Muni cipal 

Registrado e publicado no Gabinete do Prefeito 
aos drns dias do mes de abril do ano de mil nov entos e setenta e 
seis . 
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